
NOÇÕES EM 
PROTEÇÃO E 
DEFESA CIVIL

2025
Dia 1 – Coordenação



BOAS-VINDAS DA COORDENAÇÃO
OBJETIVO GERAL

Capacitar os novos agentes municipais de 
proteção e defesa civil com noções dos 
princípios e práticas fundamentais da 

gestão da redução do risco e gerenciamento 
das ações em desastres, com ênfase no 

contexto do Estado do Espírito Santo, 
enfatizando a importância da integração 
entre diferentes níveis governamentais e 
setores da sociedade, além de contribuir 
para efetiva construção de comunidades 

mais resilientes e seguras.

DISCIPLINAS: 14 aulas
PERÍODO: 11 a 14/03 – 08h às 12h
CARGA HORÁRIA: 16 horas



AULA 1

Conceitos, fases e 
fundamentação legal

1º Ten Scopel



PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL
• Definição: Conjunto de ações de prevenção, mitigação, preparação,
resposta e recuperação destinadas a evitar desastres e minimizar seus
impactos sobre a população e a promover o retorno à normalidade
social, econômica ou ambiental. (Art. 2º, inciso I, da Lei nº 14.750/2023)

• Abordagem integrada:

- Abrangência: Ciclo de gestão de riscos e desastres, desde a prevenção até a recuperação.

- Proatividade: Ações para "evitar desastres", não apenas responder a eles.

- Impacto social: Minimização dos impactos sobre a população.

- Recuperação integral: Retorno à normalidade não só social, mas também econômica e ambiental.

- Alinhamento internacional: Diretrizes do Marco de Sendai para a Redução do Risco de Desastres 2015-

2030.



Três eixos FUNDAMENTAIS de Gestão Pública:

✓Marco de Sendai: Marco de Sendai

✓Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável: Agenda 

2030

✓Política Nacional sobre Mudança do Clima: Lei nº 12.187/2009

CONTEXTO GLOBAL

https://www.unisdr.org/files/43291_63575sendaiframeworkportunofficialf%5B1%5D.pdf
https://brasil.un.org/pt-br/91863-agenda-2030-para-o-desenvolvimento-sustent%C3%A1vel
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm


Lei nº 12.608/2012: O marco inicial.

• Instituição da Política Nacional de Proteção e Defesa Civil (PNPDEC):

- Organização do Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil (SINPDEC).

- Definição das fases do ciclo de proteção e defesa civil: prevenção, mitigação,
preparação, resposta e recuperação.

• Foco Principal:

- Criação de sistemas de monitoramento e informações sobre desastres (S2ID).

- Coordenação entre União, Estados e Municípios para ações de proteção.

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL



Lei nº 14.750/2023: As principais atualizações.

• Aprimoramento da PNPDEC:

- Inclusão de novos objetivos, como a recuperação sustentável das áreas afetadas para prevenir reincidências.

- Redefinição de conceitos essenciais (desastre, vulnerabilidade, estado de calamidade pública).

• Fortalecimento das Ações Preventivas:

- Obrigatoriedade de alertas antecipados em áreas de risco alto.

- Monitoramento contínuo em tempo real por estados e municípios.

• Responsabilização do Setor Privado:

- Empreendedores devem realizar análise prévia de riscos (médio e alto), emitir alertas e reassentar escolas/hospitais

em locais seguros.

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL (Atualização)



DEFINIÇÕES ESSENCIAIS

Lima, A. M. M.; Monteiro, J. B. (2022). Revista de Geografia (Recife), v. 39, n. 2. 

Disponível em: https://doi.org/10.51359/2238-6211.2022.251953

RISCO

https://doi.org/10.51359/2238-6211.2022.251953


DESASTRE
R e s ul t ado d e  e v ent os a d versos ,  n um c e nár io  v u lnerável

• Grave perturbação à normalidade com extensivos danos humanos e/ou materiais e/ou
ambientais, causando prejuízos públicos e/ou privados;

• Capacidade excedida de lidar com o problema usando meios próprios.

(naturais ou provocados pelo homem)

Decretação em razão de desastre, por situação de alteração intensa e grave das condições de 
normalidade em município, estado ou região:

SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA                 X ESTADO DE CALAMIDADE PÚBLICA

comprometendo PARCIALMENTE sua 
capacidade de resposta

comprometendo SUBSTANCIALMENTE 
sua capacidade de resposta

CARACTERIZAÇÃO DO DESASTRE



CLASSIFICAÇÃO DOS DESASTRES
Os desastres são realmente "naturais"?

1. Construção social do risco: Interação entre ameaças naturais e

vulnerabilidades socialmente produzidas, não apenas de eventos

físicos.

2. Vulnerabilidade como fator chave: Fatores sociais, econômicos

e políticos, não pela natureza do evento em si.

3. Papel das decisões humanas: Planejamento urbano, gestão

ambiental e políticas públicas influenciam diretamente a ocorrência

e severidade dos desastres.

4. Impactos desiguais: Afetam desproporcionalmente grupos

marginalizados, revelando e amplificando desigualdades sociais

existentes.



Codificação 
Brasileira de 

Desastres
(COBRADE)

COBRADE



CICLO DE GESTÃO DE RISCOS E DESASTRES



PREVENÇÃO:
Medidas para evitar ou 
reduzir novos riscos antes 
que desastres ocorram. Ex.:
- Zoneamento urbano 
adequado;
- Educação comunitária 
sobre riscos locais;
- Monitoramento ambiental 
contínuo.

FASES INTEGRADAS (Pré-Desastre)
MITIGAÇÃO:
Medidas para minimizar os 
impactos inevitáveis dos 
desastres. Ex.:
- Reforço estrutural em 
áreas vulneráveis;
- Construção de barragens 
ou sistemas de drenagem 
para evitar enchentes.

PREPARAÇÃO:
Ações para otimizar respostas
rápidas e eficientes. Ex.:
- Treinamento das equipes 
locais (bombeiros, voluntários);
- Elaboração de Planos 
Municipais/Estaduais de 
Contingência;
- Simulações com a 
comunidade para evacuações 
seguras.



RESPOSTA:
Ações desenvolvidas durante um 
evento adverso e para salvar vidas, 
reduzir o sofrimento humano e 
diminuir perdas. Ex.:
- Ações de socorro;
- Assistência às vítimas;
- Restabelecimento dos serviços 
essenciais.

FASES INTEGRADAS (Pós-Desastre)
RECUPERAÇÃO:
Ações de caráter definitivo
destinadas a recuperar e/ou 
reconstruir de forma resiliente o 
cenário destruído pelo desastre. 
Ex.:
- Bem-estar social e econômico;
- Obras de reconstrução.



DESAFIO DOS MUNICÍPIOS E ESTADOS

✓ Alinhamento ao Plano 
Nacional de Proteção e 
Defesa Civil – PNPDC 2025

• Concepção
• Execução
• Avaliação
• Validação

Ações de Gestão 
de Risco e

Gerenciamento 
de Desastres



Exercício prático!

✓ 10 etapas.

AÇÕES DE GESTÃO E GERENCIAMENTO



Dúvidas?
defesacivil.prevencao@gmail.com

mailto:defesacivil.prevencao@gmail.com


AULA 2

SINPDEC e 
SIEPDEC/ES

Cel Ferrari



Política Nacional de Proteção e Defesa Civil

► Lei 12.608 de 10 de abril de 2012

► https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12608.htm

► Estabelece a PNPDC

► Diretrizes

► Objetivos

► Competências dos entes federados

► SINPDEC

► CONPDEC

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12608.htm


Política Nacional de Proteção e Defesa Civil

► Lei 12.608 de 10 de abril de 2012

► Art. 3º A PNPDEC abrange as ações de prevenção, mitigação, preparação, resposta e

recuperação voltadas à proteção e defesa civil.

► Parágrafo único. A PNPDEC deve integrar-se às políticas de ordenamento territorial,

desenvolvimento urbano, saúde, meio ambiente, mudanças climáticas, gestão de

recursos hídricos, geologia, infraestrutura, educação, ciência e tecnologia e às demais

políticas setoriais, tendo em vista a promoção do desenvolvimento sustentável.



Política Nacional de Proteção e Defesa Civil

► Lei 12.608 de 10 de abril de 2012

► Art. 4º São diretrizes da PNPDEC:

► I - atuação articulada entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios para

redução de desastres e apoio às comunidades atingidas;

► II - abordagem sistêmica das ações de prevenção, mitigação, preparação, resposta e

recuperação;

► III - a prioridade às ações preventivas relacionadas à minimização de desastres;

► IV - adoção da bacia hidrográfica como unidade de análise das ações de prevenção de

desastres relacionados a corpos d’água;

► V - planejamento com base em pesquisas e estudos sobre áreas de risco e incidência de

desastres no território nacional;

► VI - participação da sociedade civil.



Política Nacional de Proteção e Defesa Civil

► Lei 12.608 de 10 de abril de 2012

► Art. 5º São objetivos da PNPDEC:

► I - reduzir os riscos de desastres;

► II - prestar socorro e assistência às populações atingidas por desastres;

► III - recuperar as áreas afetadas por desastres;

► IV - incorporar a redução do risco de desastre e as ações de proteção e defesa civil entre os 

elementos da gestão territorial e do planejamento das políticas setoriais;

► V - promover a continuidade das ações de proteção e defesa civil;



Política Nacional de Proteção e Defesa Civil

► Lei 12.608 de 10 de abril de 2012

► Art. 5º São objetivos da PNPDEC:

► VI - estimular o desenvolvimento de cidades resilientes e os processos sustentáveis de 

urbanização;

► VII - promover a identificação e avaliação das ameaças, suscetibilidades e vulnerabilidades a 

desastres, de modo a evitar ou reduzir sua ocorrência;

► VIII - monitorar os eventos meteorológicos, hidrológicos, geológicos, biológicos, nucleares, 

químicos e outros potencialmente causadores de desastres;

► IX - produzir alertas antecipados sobre a possibilidade de ocorrência de desastres naturais;

► X - estimular o ordenamento da ocupação do solo urbano e rural, tendo em vista sua 

conservação e a proteção da vegetação nativa, dos recursos hídricos e da vida humana;



Política Nacional de Proteção e Defesa Civil

► Lei 12.608 de 10 de abril de 2012

► Art. 5º São objetivos da PNPDEC:

► XI - combater a ocupação de áreas ambientalmente vulneráveis e de risco e promover a 

realocação da população residente nessas áreas;

► XII - estimular iniciativas que resultem na destinação de moradia em local seguro;

► XIII - desenvolver consciência nacional acerca dos riscos de desastre;

► XIV - orientar as comunidades a adotar comportamentos adequados de prevenção e de 

resposta em situação de desastre e promover a autoproteção; e

► XV - integrar informações em sistema capaz de subsidiar os órgãos do SINPDEC na previsão 

e no controle dos efeitos negativos de eventos adversos sobre a população, os bens e 

serviços e o meio ambiente.



Política Nacional de Proteção e Defesa Civil

► Lei 12.608 de 10 de abril de 2012 – Atribuições dos ENTES

► Art. 6º Compete à UNIÃO:

► I - expedir normas para implementação e execução da PNPDEC;

► II - coordenar o SINPDEC, em articulação com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios;

► III - promover estudos referentes às causas e possibilidades de ocorrência de desastres de

qualquer origem, sua incidência, extensão e consequência;

► IV - apoiar os Estados, o Distrito Federal e os Municípios no mapeamento das áreas de risco,

nos estudos de identificação de ameaças, suscetibilidades, vulnerabilidades e risco de

desastre e nas demais ações de prevenção, mitigação, preparação, resposta e recuperação;

► V - instituir e manter sistema de informações e monitoramento de desastres;



Política Nacional de Proteção e Defesa Civil

► Lei 12.608 de 10 de abril de 2012 – Atribuições dos ENTES

► Art. 6º Compete à UNIÃO:

► VI - instituir e manter cadastro nacional de municípios com áreas suscetíveis à ocorrência de

deslizamentos de grande impacto, inundações bruscas ou processos geológicos ou

hidrológicos correlatos;

► VII - instituir e manter sistema para declaração e reconhecimento de situação de emergência

ou de estado de calamidade pública;

► VIII - instituir o Plano Nacional de Proteção e Defesa Civil;

► IX - realizar o monitoramento meteorológico, hidrológico e geológico das áreas de risco, bem

como dos riscos biológicos, nucleares e químicos, e produzir alertas sobre a possibilidade de

ocorrência de desastres, em articulação com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios;



Política Nacional de Proteção e Defesa Civil

► Lei 12.608 de 10 de abril de 2012 – Atribuições dos ENTES

► Art. 6º Compete à UNIÃO:

► X - estabelecer critérios e condições para a declaração e o reconhecimento de situações de

emergência e estado de calamidade pública;

► XI - incentivar a instalação de centros universitários de ensino e pesquisa sobre desastres e

de núcleos multidisciplinares de ensino permanente e a distância, destinados à pesquisa,

extensão e capacitação de recursos humanos, com vistas no gerenciamento e na execução

de atividades de proteção e defesa civil;

► XII - fomentar a pesquisa sobre os eventos deflagradores de desastres; e

► XIII - apoiar a comunidade docente no desenvolvimento de material didático-pedagógico

relacionado ao desenvolvimento da cultura de prevenção de desastres.



Política Nacional de Proteção e Defesa Civil

► Lei 12.608 de 10 de abril de 2012 – Atribuições dos ENTES

► Art. 7º Compete aos ESTADOS:

► I - executar a PNPDEC em seu âmbito territorial;

► II - coordenar as ações do SINPDEC em articulação com a União e os Municípios;

► III - instituir o Plano Estadual de Proteção e Defesa Civil;

► IV - identificar e mapear as áreas de risco e realizar estudos de identificação de ameaças, 

suscetibilidades e vulnerabilidades, em articulação com a União e os Municípios;

► V - realizar o monitoramento meteorológico, hidrológico e geológico das áreas de risco, em 

articulação com a União e os Municípios;

► VI - apoiar a União, quando solicitado, no reconhecimento de situação de emergência e 

estado de calamidade pública;



Política Nacional de Proteção e Defesa Civil

► Lei 12.608 de 10 de abril de 2012 – Atribuições dos ENTES

► Art. 7º Compete aos ESTADOS:

► VII - declarar, quando for o caso, estado de calamidade pública ou situação de emergência; e

► VIII - apoiar, sempre que necessário, os Municípios no levantamento das áreas de risco, na 

elaboração dos Planos de Contingência de Proteção e Defesa Civil e na divulgação de 

protocolos de prevenção e alerta e de ações emergenciais.



Política Nacional de Proteção e Defesa Civil

► Lei 12.608 de 10 de abril de 2012 – Atribuições dos ENTES

► Art. 8º Compete aos MUNICÍPIOS:

► I - executar a PNPDEC em âmbito local;

► II - coordenar as ações do SINPDEC no âmbito local, em articulação com a União e os

Estados;

► III - incorporar as ações de proteção e defesa civil no planejamento municipal;

► IV - identificar e mapear as áreas de risco de desastres;

► V - promover a fiscalização das áreas de risco de desastre e vedar novas ocupações nessas

áreas;

► VI - declarar situação de emergência e estado de calamidade pública;



Política Nacional de Proteção e Defesa Civil

► Lei 12.608 de 10 de abril de 2012 – Atribuições dos ENTES

► Art. 8º Compete aos MUNICÍPIOS:

► VII - vistoriar edificações e áreas de risco e promover, quando for o caso, a intervenção

preventiva e a evacuação da população das áreas de alto risco ou das edificações

vulneráveis;

► VIII - organizar e administrar abrigos provisórios para assistência à população em situação de

desastre, em condições adequadas de higiene e segurança;

► IX - manter a população informada sobre áreas de risco e ocorrência de eventos extremos,

bem como sobre protocolos de prevenção e alerta e sobre as ações emergenciais em

circunstâncias de desastres;

► X - mobilizar e capacitar os radioamadores para atuação na ocorrência de desastre;



Política Nacional de Proteção e Defesa Civil

► Lei 12.608 de 10 de abril de 2012 – Atribuições dos ENTES

► Art. 8º Compete aos MUNICÍPIOS:

► XI - realizar regularmente exercícios simulados, conforme Plano de Contingência de Proteção

e Defesa Civil;

► XII - promover a coleta, a distribuição e o controle de suprimentos em situações de desastre;

► XIII - proceder à avaliação de danos e prejuízos das áreas atingidas por desastres;

► XIV - manter a União e o Estado informados sobre a ocorrência de desastres e as atividades

de proteção civil no Município;



Política Nacional de Proteção e Defesa Civil

► Lei 12.608 de 10 de abril de 2012 – Atribuições dos ENTES

► Art. 9º Compete à UNIÃO, aos ESTADOS e aos MUNICÍPIOS:

► I - desenvolver cultura nacional de prevenção de desastres, destinada ao desenvolvimento da

consciência nacional acerca dos riscos de desastre no País;

► II - estimular comportamentos de prevenção capazes de evitar ou minimizar a ocorrência de

desastres;

► III - estimular a reorganização do setor produtivo e a reestruturação econômica das áreas

atingidas por desastres;

► IV - estabelecer medidas preventivas de segurança contra desastres em escolas e hospitais

situados em áreas de risco;

► V - oferecer capacitação de recursos humanos para as ações de proteção e defesa civil; e

► VI - fornecer dados e informações para o sistema nacional de informações e monitoramento

de desastres.



Política Nacional de Proteção e Defesa Civil

A Política Nacional em resumo:

► Diretrizes e Objetivos

► Definiu competências dos entes Federativos

► Organização da PDC em um SISTEMA

► S2ID

► Planos Nacional, Estaduais e Municipais



Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil

► Decreto Nº 10.593, de 24 de dezembro de 2020

► https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/d10593.htm

► Organização e o funcionamento do Sistema Nacional de Proteção e

Defesa Civil

► Organização e o funcionamento do Conselho Nacional de Proteção e

Defesa Civil

► Plano Nacional de Proteção e Defesa Civil

► Sistema Nacional de Informações sobre Desastres

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/d10593.htm


Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil

► Art. 3º O SINPDEC tem por OBJETIVO atuar no planejamento, na

articulação e na coordenação das ações de gerenciamento de riscos e

de desastres no território nacional.



Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil

► Art. 4º O SINPDEC é integrado:

► I - pelo CONPDEC; (Conselho Nacional de Proteção e Defesa Civil)

► II - pelos órgãos e entidades do Sistema Federal de Proteção e Defesa Civil;

► III - pelos órgãos e entidades dos sistemas estaduais e distrital de proteção e

defesa civil;

► IV - pelos órgãos e entidades dos sistemas municipais de proteção e defesa civil;

► V - por entidades privadas com atuação relevante na área de proteção e defesa

civil, nos termos do disposto no art. 7º; e

► VI - por organizações da sociedade civil, nos termos do disposto no art. 8º.



Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil

► Art. 5º A Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil do Ministério

do Desenvolvimento Regional exercerá as funções de órgão central do

SINPDEC e de coordenação do Sistema Federal de Proteção e Defesa

Civil.

► Parágrafo único. Compete à Secretaria Nacional de Proteção e Defesa

Civil do Ministério do Desenvolvimento Regional:

► I - a coordenação e o apoio técnico ao SINPDEC; e

► II - a articulação com os órgãos e as entidades federais para a execução

das ações de gerenciamento de riscos e de desastres no âmbito do

Sistema Federal de Proteção e Defesa Civil.



Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil

SINPDEC - Órgãos principais

• CEMADEN

• Monitoramento de riscos meteorológicos, geológicos e hidrológicos

• CENAD

• Mobilização de Recursos Federais

• GADE



Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil

SINPDEC - Órgãos principais

• CEMADEN

https://www.youtube.com/watch?v=RIvFIAX3EeQ&t=232s

• CENAD

https://www.youtube.com/watch?v=D92ALYKxyxU

https://www.youtube.com/watch?v=RIvFIAX3EeQ&t=232s
https://www.youtube.com/watch?v=D92ALYKxyxU


Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil

GADE

► Gade é uma equipe técnica que apoia municípios na ocorrência de desastres. Foi criado por 

meio do Decreto nº 10.689, de 27 de abril de 2021.

► O Gade é coordenado pelo Centro Nacional de Monitoramento de Riscos e Desastres 

(Cenad), da Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil.

► Objetivos:

I - Auxiliar a Secretaria Nacional de Proteção e Defesa no exercício de suas competências e na 

articulação e na coordenação do Sistema Federal de Proteção e Defesa Civil;

II - Apoiar o Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil na articulação e na coordenação de 

ações de gerenciamento de riscos e de desastres.

► O Gade é composto por servidores da SEPDEC, agentes de Defesas Civis Estaduais e 

Municipais, especialistas e voluntários.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/D10689.htm


Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil

GADE

► A Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil poderá convidar para integrar o Grupo de 

Apoio a Desastres, os profissionais voluntários de todos os entes federativos e especialistas 

com experiência de, no mínimo, dois anos em áreas de conhecimento específicas, de 

preferência ligadas à gestão de riscos e de desastres. Os requisitos para admissão dos 

profissionais voluntários serão estabelecidos por ato do Ministro de Estado da Integração e do 

Desenvolvimento Regional.

► O Gade conta com uma estratégia de capacitação continuada, por meio da realização de 

reuniões técnicas mensais, avaliação das operações e capacitações anuais.

► A participação no GADE NÃO é remunerada. Por ser considerada prestação de serviço 

público relevante, não será remunerada.



Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil

Sistemas Estaduais de Proteção e Defesa Civil

SEPDEC

CONPDEC

CEMADEN

CENAD

GADE

Sistemas Municipais de 

Proteção e Defesa Civil



Sistema ESTADUAL de Proteção e Defesa Civil

Lei Complementar nº 1.075, de 28 de março de 2024

– Reorganiza o Sistema Estadual de Proteção e Defesa Civil - SIEPDEC/ES e dá outras

providências.

Decreto Nº 5667-R, DE 1º DE ABRIL DE 2024

– Institui a regulamentação do Fundo Estadual de Proteção e Defesa Civil - FUNPDEC, nos termos

da Lei Complementar nº 1.075, de 27 de março de 2024.

Decreto 5696-R - 2024 - Regulamenta LC 1.075-24

– Regulamenta o Sistema Estadual de Proteção e Defesa Civil - SIEPDEC/ES, reorganizado pela

Lei Complementar nº 1.075, de 27 de março de 2024

https://defesacivil.es.gov.br/Media/DefesaCivil/Boletim%20Estadual/Lei%201.075.pdf
https://defesacivil.es.gov.br/Media/DefesaCivil/Decretos/Decreto%205667-R-2024.pdf
https://defesacivil.es.gov.br/Media/DefesaCivil/9seminario/5696-R.pdf


Sistema ESTADUAL de Proteção e Defesa Civil

LC 1.075

Art. 3º Integram o SIEPDEC/ES:

I - a Coordenadoria Estadual de Proteção e Defesa Civil – CEPDEC;

II - as unidades do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Espírito Santo – CBMES;

III - as Coordenadorias Regionais de Proteção e Defesa Civil – REPDEC;

IV - o Comitê Estadual de Combate às Adversidades Climáticas;

V - os órgãos, as instituições e as entidades participantes do Plano Estadual de Proteção e

Defesa Civil – PEPDEC;

VI - os órgãos municipais de proteção e defesa civil;

VII - as entidades da sociedade civil organizada; e

VIII - outros órgãos a critério do Governo do Estado.

Parágrafo único. As entidades enquadradas no inciso VII deverão formalizar à CEPDEC a

intenção de participar do SIEPDEC/ES, por meio de seus dirigentes máximos.



Sistema ESTADUAL de Proteção e Defesa Civil



Sistema ESTADUAL de Proteção e Defesa Civil



CEPDEC

FUNPDEC

ALERTA!

Comitê Estadual de 

Combate às Adversidades 

Climáticas

COEDC SCO



Articulação



DECRETO Nº 5696-R, DE 06 DE MAIO DE 2024. 

Regulamenta o Sistema Estadual de Proteção e Defesa Civil – SIEPDEC/ES, reorganizado pela Lei Complementar nº 1.075

Plano Estadual de Proteção e Defesa Civil – PEPDEC 

Art. 2º O Comitê Estadual de Combate às Adversidades Climáticas será composto pelas 

seguintes instituições:

I - Agência Estadual de Recursos Hídricos - AGERH;

II - Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Espírito Santo - CBMES;

III - Coordenadoria Estadual de Proteção e Defesa Civil - CEPDEC;

IV - Companhia Espírito-Santense de Saneamento – CESAN;

V - Departamento de Edificações e de Rodovias do Espírito Santo - DER/ES;

VI - Instituto de Defesa Agropecuária e Florestal - IDAF;

VII - Instituto de Meio Ambiente e Recursos Hídricos - IEMA;

VIII - Instituto Capixaba de Pesquisa, Assistência Técnica e Extensão Rural - INCAPER;

IX - Polícia Civil do Estado do Espírito Santo – PCES; 

X - Polícia Militar do Estado do Espírito Santo - PMES; 

XI - Secretaria da Casa Militar - SCM; 

XII - Secretaria de Estado da Agricultura, Abastecimento, Aquicultura e Pesca - SEAG; 

XIII - Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Recursos Hídricos - SEAMA; 

XIV - Secretaria de Estado da Educação - SEDU; 

XV - Secretaria de Estado de Saneamento, Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEDURB; 

XVI - Secretaria de Estado de Mobilidade e Infraestrutura – SEMOBI; 

XVII - Secretaria de Estado de Economia e Planejamento – SEP; 

XVIII - Secretaria de Estado da Saúde - SESA; 

XIX - Secretaria de Estado de Trabalho, Assistência e Desenvolvimento Social - SETADES; 

XX - Secretaria de Estado de Direitos Humanos – SEDH; 

XXI - Secretaria de Estado do Governo - SEG; 

XXII - Superintendência Estadual de Comunicação Social – SECOM; e 

XXIII - outros órgãos, a critério do Governo do Estado.



Plano Estadual de Proteção e Defesa Civil – PEPDEC 

• Instituir a Política de Segurança de Barragens no âmbito estadual;

• Instituir e executar a sistemática de fiscalização da segurança de barragens

de acumulação e/ regularização hídrica, que estão sob a sua

responsabilidade legal;

• Notificar os empreendedores/proprietários de barragens para efetuar o

cadastro de segurança de barragem junto à Agerh;

• Formular os programas e projetos para gestão de cheias fluviais no âmbito

da Política Estadual de Recursos Hídricos;

• Realizar inspeção de segurança em campo em barragens a fim de

classifica-la quanto à categoria de risco e o dano potencial associado;

• Implantar e operar rede de monitoramento hidrológico básico; ▪ Elaborar

Atlas Estadual de Vulnerabilidade à Inundação;

• Apoiar a elaboração e implementação dos Planos de Recursos Hídricos das

Bacias Estaduais, considerando que a bacia hidrográfica é unidade de

análise das ações de prevenção de eventos extremos relacionados a corpos

hídricos de domínio estadual;

• Implantar e operar Rede de Monitoramento e Alerta de Eventos Hidrológicos

Extremos em parceria com a Agência Nacional de Águas – ANA;

• Emitir Boletins e Relatórios de análise hidrológica.

Prevenção

Agência Estadual de Recursos Hídricos - AGERH



Plano Estadual de Proteção e Defesa Civil – PEPDEC 

• Apoiar as Polícias Militar e Civil nas ações de inteligências para a

identificação de condutas e circunstâncias que possam desencadear

problemas de convivência social, quando houver a necessidade de

compartilhamento de ambientes coletivos, com mulheres e crianças;

• Fazer análises de inteligência no que tange à logística empregada quanto à

disponibilização de recursos, objetos e cestas básicas pelo Governo Federal

às populações atingidas em seus diversos programas..

Resposta

Agência Estadual de Recursos Hídricos - AGERH

Preparação

• Divulgar notas de orientação à população em sua área de atuação;

• Planejar a fiscalização de ocorrências, vistoriar, a fim de verificar a

existência de risco de rompimento, e definir plano de manutenção e

recuperação das barragens, açudes e diques afetados. Se possível, em

ação conjunta com a Cepdec e Compdec;

• Publicar documentos legais que assegurem os usos múltiplos da água em

períodos de escassez hídrica.



SERVIÇOS

EMISSÃO DE 

ALERTAS

AJUDA 

HUMANITÁRIA

AVALIAÇÃO DE 

RISCO

SIMULADOS

PROGRAMA DE 

CAPACITAÇÕES 

REPASSE DE

RECURSOS

MONITORAMENTO 

MET/ HIDRO/ GEO

ASSESSORAMENTO 

PROCESSUAL



• Repasses de Verbas para PROJETOS e AÇÕES de prevenção

• FUNPDEC

• Fundo Cidades

• Vistorias de Risco

• 1 dia para vistoria

• 3-5 dias para confecção do laudo

Gestão de Riscos



Investimento em obras projetos de
prevenção em áreas de risco de
desastres e de resposta e de
recuperação/reconstrução em áreas
atingidas por desastre.



CAPACITAÇÕES



• Elaboração e Inserção do PLANCON no S2ID

• Comunicação Social Aplicada à PDC

• Drones – Básico

• Decretação de Situação anormal, Preenchimento de FIDE e 

DEMATE

• Avaliação de Risco Estrutural

• Avaliação de Risco Geológico

• Sistema de Comando em Operações

• Avaliação de Risco e Segurança de Barragens

• Plano de Ação em Emergências, PLANCON e execução de 

simulado

• Solicitação de Recursos para Ações de Prevenção e Reconstrução

• Solicitação de Recursos para Ações de RESPOSTA

• Solicitação de Recursos Materiais de Assistência às Vítimas

• Psicologia em Emergências e Desastres

• Noções de Georeferenciamento

• Meteorologia Aplicada à PDC

• Gerenciamento de Abrigo Temporário

• Planejamento Urbano e Redução de Risco e Desastres

• Cartografia e GEOBASES aplicados à PDC

Capacitações 2023



• Entrega de “KITs”

• 74 Picapes

• 74 Drones

Convênio

• Capacitações

• REPDECs

Fortalecimento de COMPDECs



GESTÃO DE RISCOS

MAPEAMENTO MONITORAMENTO

ALERTA



GESTÃO DE RISCOS

MAPEAMENTO

MAPEAMENTO DE RISCO
• Competência do Estado

• Análise “macro”

Plano Municipal de Redução 

de Risco (PMRR)

Plano Diretor de Águas 

Pluviais (PDAP)

• Competência do Município

• Análise “detalhada

• Apontamento de Intervenções



Mapeamento

Mapeamento de Risco em TODOS os municípios







Mapeamento

Plano Municipal de Redução 

de Risco – PMRR 

O Estado do Espírito Santo

contratou a elaboração de

Planos Diretores de Águas

Pluviais (PDAP) e Planos

Municipais de Redução de

Risco (PMRR) para 17
municípios prioritários



GESTÃO DE RISCOS

MAPEAMENTO MONITORAMENTO

ALERTA



GESTÃO DE RISCOS

MONITORAMENTO



Resultado concreto do Alerta! é o site https://alerta.es.gov.br/

Monitoramento e 

Alerta



Área -

KM²

Área -

%

(Pré) Águas e 

Paisagem 28.929,90 
62,77%

Águas e Paisagem
41.829,30 

90,76%

Espírito Santo
46.089,66 

Monitoramento meteorológico Monitoramento hidrológico

Monitoramento e 

Alerta



Monitoramento e 

Alerta



Monitoramento e 

Alerta



Monitoramento e 

Alerta
GESTÃO DE RISCOS



GESTÃO DE RISCOS

MAPEAMENTO MONITORAMENTO

ALERTA



GESTÃO DE RISCOS

ALERTA



Emissão de alertas...

Envie seu CEP via 

SMS para 40199 e 

Cadastre-se!

Monitoramento e Alerta



Emissão de alertas...

Entre as melhorias dos alertas por Cell Broadcast, 
estão:

❑Não dependência de cadastro prévio dos 
cidadãos;

❑ Alcance instantâneo do celular de pessoas que 
estiverem, naquele momento, conectados às 
antenas de telefonia da região em risco;

❑ Alarme com aviso sonoro, mesmo quando o 
celular estiver em modo silencioso;

❑ Sobreposição da mensagem de alerta na tela do 
aparelho celular, independentemente do 
conteúdo que estiver em uso.

Monitoramento e Alerta



ESTOQUE
Material

Almoxarifado 

Central
Conab Sul

Conab 

Norte
TOTAL

Água Mineral - - - -
Cesta Básica - - - -

Cobertor 691 2000 2000 4691
Colchão 751 2000 1965 4716

Kit Limpeza e 
Higiene Pessoal

300 500 466 1266

Kit Lençol 1300 2000 1969 5269
Papel Higiênico 185 - - 185

Telha de 
Fibrocimento

990 5153 371 6514

Travesseiro 1234 306 1965 3505
Kit de Limpeza - - - -

Kit Higiene 
Pessoal

- - - -

TOTAL 5451 11959 8736 26146



Aquisição de diversos equipamentos para resposta a desastres – CEPDEC/CBMES



GESTÃO DE 

DESASTRES



RESPOSTA

Coordenação

Socorro
Assistência 

Humanitária



Coordenação

RESPOSTA



SOCORRO

RESPOSTA



RESPOSTA

Assistência 
Humanitária



RESPOSTA em 2024

https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiYjA2MDkzMjAtOWIwMi00ZDMzLWFlMzktMWFkMTBhOWVmZjA3IiwidCI6ImQ4MmYyYTE3LTdlNjUtNDY4My1hMmU4LTM4MWY4Yjc5MDJiZSJ9&pageName=ReportSection

https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiYjA2MDkzMjAtOWIwMi00ZDMzLWFlMzktMWFkMTBhOWVmZjA3IiwidCI6ImQ4MmYyYTE3LTdlNjUtNDY4My1hMmU4LTM4MWY4Yjc5MDJiZSJ9&pageName=ReportSection


RESPOSTA em 2024

Cesta Básica 5996
Colchão 16363
Cobertor 9480
Kit Lençol 9140

Travesseiro 9737
Papel Higiênico 185

Telha de Fibrocimento 200
Kit Higiene e Limpeza 753

Kit de Limpeza 8000
Kit Higiene Pessoal 10364

Kit Gás 550



RESPOSTA em 2024

https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiYjA2MDkzMjAtOWIwMi00ZDMzLWFlMzktMWFkMTBhOWVmZjA3IiwidCI6ImQ4MmYyYTE3LTdlNjUtNDY4My1hMmU4LTM4MWY4Yjc5MDJiZSJ9&pageName=ReportSection

https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiYjA2MDkzMjAtOWIwMi00ZDMzLWFlMzktMWFkMTBhOWVmZjA3IiwidCI6ImQ4MmYyYTE3LTdlNjUtNDY4My1hMmU4LTM4MWY4Yjc5MDJiZSJ9&pageName=ReportSection


Processos de Repasses Fundo a Fundo

Processos Encaminhados Pelos 
Municípios ao Governo 

Federal
64

13

22Processos à CEPDEC

RESPOSTA em 2024

R$ 62.876.043,54 

Processos Encaminhados Pelo 
ES ao Governo Federal

R$  
135.711.987,35 

R$  15.951.909,84 



Dúvidas?
defesacivil.prevencao@gmail.com

mailto:defesacivil.prevencao@gmail.com


AULA 3

Solicitação de 
Recursos para 

Prevenção, Mitigação 
e Recuperação

Maj Lorena



● Art. 2º É dever da União, dos Estados, do Distrito Federal e

dos Municípios adotar as medidas necessárias à redução

dos riscos de acidentes ou desastres.

○ Atuação articulada (SINPDEC):

▪ União;

▪ Estados;

▪ Municípios;

▪ Entidades públicas e privadas;

▪ Sociedade civil.

Política Nacional de Proteção e Defesa Civil 

Lei Federal nº 12.608/2012



https://antigo.mdr.gov.br/component/content/article/293-secretaria-nacional-

de-protecao-e-defesa-civil/11876-projeto-gides

https://antigo.mdr.gov.br/component/content/article/293-secretaria-nacional-de-protecao-e-defesa-civil/11876-projeto-gides


● Parágrafo único. A PNPDEC deve integrar-se

às políticas de ordenamento territorial,

desenvolvimento urbano, saúde, meio

ambiente, mudanças climáticas, gestão de

recursos hídricos, geologia, infraestrutura,

educação, ciência e tecnologia e às demais

políticas setoriais, tendo em vista a

promoção do desenvolvimento sustentável.

Política Nacional de Proteção e Defesa Civil 

Lei Federal nº 12.608/2012



Abordagem sistêmica sobre área de risco

Secretarias Municipais

(rol exemplificativo)

Assistência Social

Cultura

Direitos Humanos e Cidadania

Educação
Esportes e Lazer

Fazenda, Gestão e Planejamento

Habitação

Infraestrutura e Obras
Inovação e Tecnologia

Justiça

Mobilidade e Trânsito

Pessoa com Deficiência
Saúde

Segurança pública

Transporte e Mobilidade Urbana

Meio Ambiente
Desenvolvimento Urbano

O desastre afeta TODAS as políticas públicas. Por isso, todas as 

pastas necessitam incluir em seu planejamento ações de Defesa 

Civil 



Abordagem sistêmica sobre área de risco

DEFESA CIVIL SOMOS TODOS NÓS! 

Integração da PNPDEC com todas as políticas públicas setoriais



Política Nacional de Proteção e Defesa Civil 

Lei Federal nº 12.608/2012

● Art. 3º A PNPDEC abrange as ações de

prevenção, mitigação, preparação, resposta e

recuperação voltadas à proteção e defesa civil

“Prioridade às ações preventivas 
relacionadas à minimização de desastres” 

“Abordagem sistêmica das ações” 



Diretriz da PNPDEC

• Abordagem sistêmica baseada em processos, que considera três eixos 
estruturantes estratégicos:

CONHECIMENTO DOS 
RISCOS

PREVENÇÃO E 
REDUÇÃO DOS 

RISCOS

MANEJO DOS 
DESASTRES



Ações de defesa civil - Definição

Prevenção
Medidas destinadas a 
impedir a instalação 

de situações geradoras 
de risco de desastres, 

Mitigação
Medidas destinadas a 

reduzir e controlar 
fatores de risco já 

instalados

Preparação
Medidas destinadas a 
otimizar as ações de 
resposta e minimizar 

danos e as perdas 
decorrentes do 

desastre

Resposta 
Medidas de caráter 

emergencial, 
executadas durante ou 

após o desastre, 
destinadas a socorrer
e assistir a população 

atingida e 
restabelecer os 

serviços essenciais

Recuperação
Medidas desenvolvidas 

após o desastre 
destinada a 

restabelecer a 
normalidade social



Prevenção e redução dos riscos

Intervenções 
preventivas

• Impedir a instalação de 
situações geradoras, por 
meio de controle do uso e 
ocupação, fiscalização e 
controle de processos 
tecnológicos, normas 
legais, planos diretores, 
PMRR, promoção social, 
informação pública, 
pesquisa e educação, etc..

Mitigação

• Intervenções para 
controle e redução dos 
riscos já instalados. 
Obras de contenção, 
proteção de superfície, 
drenagem urbana, 
requalificação urbanística 
e realocação de moradias 
em risco, , Limpeza de 
galerias, dragagem de 
canais, eliminação de 
pontos de lixo, sistemas 
de alerta e 
monitoramento, etc..

Transferência de 
riscos

• Seguros, resseguros, 
fundos de emergência



Medidas de manejo de desastres



Estruturação da gestão de riscos e de desastres



Estruturação da gestão de riscos e de desastres

P
ro

c
e

s
s
o

s
-

c
h

a
v
e

Reduzir risco 
presente

Prevenir risco 
futuro

Preparar a 
resposta

Responder e 
reabilitar

Recuperar e 
reconstruir



Medidas de prevenção e mitigação a desastres

● Conhecimento e mapeamento dos 
riscos;

● Capacitação;
● Legislação e políticas públicas de 

ordenamento territorial;
● Fiscalização de ocupações de áreas 

suscetíveis a desastres;
● Planos de adaptação para a resiliência 

aos desastres;
● Obras estruturantes de engenharia 

(ênfase em soluções baseadas na 
natureza);

● Estudos acadêmicos;
● Promoção de práticas sustentáveis.



Medidas de recuperação de desastres
R

ec
u

p
er

aç
ão

Avaliação de Danos e 
Riscos

Inspeção de infraestrutura 
(pontes, estradas, edifícios).

Análise ambiental para 
identificar riscos secundários.

Cadastro e assistência a 
famílias afetadas

Reconstrução e infraestrutura

Reparo e reconstrução de 
estradas, pontes e redes de 

saneamento

Melhorias na infraestrutura 
para resistir a futuros 

desastres

Aplicação de normas de 
construção mais seguras

R
ec

u
p

er
aç

ão

Recuperação 
Socioeconômica

Reintegração de famílias 
deslocadas

Apoio financeiro e 
reconstrução de moradias

Restabelecimento de 
escolas, hospitais e 

serviços públicos

Incentivos para a 
retomada de atividades 

econômicas

Reabilitação Ambiental

Recuperação de áreas 
degradadas

Medidas para evitar 
deslizamentos, erosão e 

enchentes futuras

Gestão adequada de 
resíduos e materiais 

tóxicos



Restabelecimento x Recuperação



REPASSE DE RECURSOS PELO FUNPDEC

RECURSOS MATERIAIS 
PARA FAZER FRENTE AOS 

DESASTRES

RECURSOS 
FINANCEIROS/MATERIAIS 

PARA EQUIPAR AS 
COMPDEC 

RECURSOS FINANCEIROS 
PARA PREVENÇÃO E 

PREPARAÇÃO  

RECURSOS FINANCEIROS 
PARA RESPOSTA

RECURSOS FINANCEIROS 
PARA RECUPERAÇÃO

FUNPDEC

DECRETO Nº 5667-R, DE 1º DE ABRIL DE 2024.

Os recursos do FUNPDEC se destinam às
ações de prevenção, mitigação e preparação
em áreas de risco, de resposta e
recuperação em áreas atingidas por
desastres.



ALINHAMENTO COM POLÍTICAS INTERNACIONAIS



FUNDO ESTADUAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL - FUNPDEC

Critérios de habilitação dos municípios para o recebimento de recursos:

• Lei de Criação e / ou Decreto de Regulamentação da COMPDEC;

• Decreto de Nomeação dos Membros da COMPDEC;

• Lei de Criação e/ou Decreto de Regulamentação do FUNMPDEC (Fundo

Municipal de Proteção e Defesa Civil);

• Ato administrativo de nomeação dos membros do Conselho Gestor do

FUNMPDEC;

• Comprovante de inscrição e situação cadastral do Cadastro Nacional de Pessoa

Jurídica - CNPJ do FUNMPDEC;

• Comprovante de conta corrente em nome do FUMPDEC.



FUNDO ESTADUAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL - FUNPDEC

• Nas ações de Prevenção, Mitigação e Preparação: necessário a realização de
chamamento público;

• Nas ações de Resposta e Recuperação: mediante o reconhecimento da situação
anormal (ECP ou SE).

Condicionantes para o repasse fundo a fundo:



Repasse de Recursos para ações de Prevenção, Mitigação e Recuperação 

Ações passíveis de se empregar o recurso (art. 2° Dec. 5667-R/2024):

• projetos educativos e de divulgação;

• capacitação de recursos humanos;

• elaboração de trabalhos técnicos;

• proteção e mitigação em áreas de risco;

• reconstrução das estruturas danificadas ou destruídas pelo desastre;

• recuperação do meio ambiente.



Repasse de Recursos para ações de Prevenção, Mitigação 

1. Publicado edital contendo ação específica;

2. Município submete Plano de trabalho e demais

documentos exigidos;

3. CEPDEC analisa, efetua a classificação dos projetos 

apresentados;

4. CEPDEC efetua o repasse conforme ordem de 

classificação e disponibilidade orçamentária. 

(https://defesacivil.es.gov.br/solicitacao-de-

recursos-para-prevenção)

https://defesacivil.es.gov.br/solicitacao-de-recursos-para-prevencao


Repasse de Recursos para ações de Recuperação

1. Município declara a situação anormal;

2. Solicita o reconhecimento estadual;

3. Após o reconhecimento, município dispõe de até 

90 dias da data do desastre para solicitar recursos 

para a reconstrução à CEPDEC. 

(https://defesacivil.es.gov.br/solicitacao-de-

recursos-para-recuperacao-2 )

https://defesacivil.es.gov.br/solicitacao-de-recursos-para-recuperacao-2


Repasse de Recurso para Prevenção



Repasse de Recurso para Recuperação

Alegre



Art. 10. Caberá à CEPDEC:

● I - receber as solicitações de aplicação direta e de transferência de recursos do FUNPDEC, 

efetuando o processamento e a prévia análise;

● II - definir diretrizes quanto a sua atuação em relação às solicitações de uso dos recursos do 

FUNPDEC;

● III – analisar a conformidade das solicitações de recursos para as ações de prevenção, mitigação e 

preparação em áreas de risco e de resposta e recuperação em áreas atingidas por desastres, 

antes da submissão ao Conselho Deliberativo;

● IV - adotar as medidas cabíveis para efetuar os repasses de recursos aos entes beneficiários, sem 

prejuízo das regras e atribuições quanto à execução orçamentária do FUNPDEC;

● V - definir diretrizes e apreciar a prestação de contas dos recursos repassados para os Municípios, 

observadas as regras traçadas pelo Conselho Deliberativo;

● VI – gerir os recursos do FUNPDEC com a devida supervisão por parte do Conselho Deliberativo

Responsabilidade do Estado 



Responsabilidade do Município 

Art. 22. É responsabilidade dos Municípios beneficiados pelo repasse de recursos:

● I - apresentar a necessidade dos recursos demandados, na forma e no prazo estabelecidos, 

observadas as regras e regulamentos editados pelo Conselho Deliberativo;

● II - realizar integralmente todas as etapas necessárias à execução das ações de proteção e defesa 

civil, nelas incluídas a contratação e execução das obras ou prestação de serviços, inclusive de 

engenharia;

● III - responsabilizar-se pela correta aplicação dos recursos, incluindo a regularidade do processo 

de licitação e contratação e do empenho, liquidação e pagamento da despesa necessária para a 

execução dos repasses contemplados; 

● IV - prestar contas das ações de proteção e defesa civil perante os órgãos de controle, bem como 

ao órgão responsável pela transferência dos recursos, conforme regulamentação.



Onde buscar as informações?

https://defesacivil.es.gov.br/

https://defesacivil.es.gov.br/


Dúvidas?
defesacivil.prevencao@gmail.com

mailto:defesacivil.prevencao@gmail.com

